
PARECER PRÉVIO TC-028/2015 – PRIMEIRA CÂMARA 

 

 

PROCESSO                - TC-3242/2013 

JURISDICIONADO    - PREFEITURA MUNICIPAL DE ICONHA 

ASSUNTO         - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL – EXERCÍCIO 2012 

RESPONSÁVEL          - DERCELINO MONGIM 

 

 

EMENTA 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL - EXERCÍCIO DE 2012 - 1) 

REJEIÇÃO - 2) AFASTAR IMPUTAÇÃO DE MULTA – 3) 

DETERMINAÕES – 4) RECOMENDAÇÃO – 5) ARQUIVAR.  

 

 

O EXMO. SR. CONSELHEIRO EM SUBSTITUIÇÃO MARCO ANTONIO DA SILVA: 

 

Cuidam os presentes autos da Prestação de Contas Anual do Município de Iconha relativa ao 

exercício de 2012, de responsabilidade do Sr. Dercelino Mongin, então Prefeito Municipal.  

  

Foram as contas apresentadas, tempestivamente, em 27/03/2013, e analisadas pela 5ª 

Secretaria de Controle Externo, que emitiu o Relatório Técnico Contábil – RTC nº 11/2014 (fls. 273/287 

e anexos), bem como Instrução Técnica Inicial nº 53/2014 (fl. 324), sugerindo a citação do responsável 

para manifestação sobre os seguintes indícios de irregularidade: 

 

1) Déficit Financeiro (4.1)- art. 1º, §§ 1º e 4º, da Lei Complementar nº 101/2000 e art. 48, 

alínea “b”, da Lei nº 4.320/64; 

2) Não Recolhimento das contribuições do INSS e RPPS retidos dos servidores e de terceiros 

(5.1) - art. 30, inciso I, alíneas “a” e “b”, da Lei Federal nº 8.212/91; art. 37 da Constituição 

Federal; e art. 32 da Lei Municipal nº 34/92;  

3) Não recolhimento das contribuições patronais pertinentes ao RPPS (5.2) - art. 32, da Lei 

Municipal nº 34/92;  

4) Obrigações de despesas contraídas em final de mandato sem disponibilidade financeira 

(6.5) - art. 42, da Lei Complementar nº 101/2000. 
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Ato contínuo, este Relator proferiu a Decisão Monocrática nº 318/2014 (fls. 326/327), sendo 

emitido o Termo de Citação nº 718/2014 pela Secretaria Geral das Sessões - SGS (fl. 328). 

 

Regularmente citado, conforme documentação e informações de fls. 329/330, o senhor 

Dercelino Mongin apresentou, tempestivamente, a documentação de fls. 331/337, a qual foi analisada 

pela 5ª Secretaria de Controle Externo, que emitiu a Instrução Contábil Conclusiva - ICC nº 134/2014 

(fls. 341/352), opinando pela emissão de Parecer Prévio no sentido de sejam Rejeitadas as Contas, 

face à mantença de todas as irregularidades objeto da citação, bem como aplicação da multa prevista 

no art. 5º, §§ 1º e 2º, da Lei nº 10.028/2000, em face da irregularidade apontada no item 04 supra (item 

6.5), e determinações e recomendações ao atual gestor. 

 

O Núcleo de Estudos Técnicos e Análises Conclusivas – NEC, na forma regimental, o qual, 

com base na Instrução Contábil Conclusiva - ICC nº 134/2014, emitiu a Instrução Técnica Conclusiva – 

ITC nº 7806/2014, de fls. 354/368, opinando no mesmo sentido.     

 

O douto Representante do Parquet de Contas, mediante o Parecer PPJC nº 3638/2014, de 

fls. 371/374, da lavra do Procurador Designado, Dr. Heron Carlos Gomes de Oliveira, em consonância 

com a área técnica, manifestou-se no mesmo sentido. 

 

Conforme regular distribuição vieram os autos a este magistrado de Contas para emissão de 

relatório e voto para efeito de deliberação da 1ª Câmara desta egrégia Corte de Contas, nos termos do 

art. 29 do Regimento Interno, Resolução TC nº 261/2013. 

 

É o sucinto relatório. 

 
V O T O 

 

Da análise dos autos, verifico que a área técnica e o Parquet de Contas opinaram no sentido 

de que seja emitido Parecer Prévio pela rejeição das Contas, conforme consta da Instrução Técnica 

Conclusiva nº 7806/2014 (fls. 354/368), e do Parecer PPJC nº 3638/2014, fls. 371/374, tendo o Núcleo 

de Estudos Técnicos e Análises Conclusivas – NEC assim se manifestado, conclusivamente, verbis: 

 

[...] 

 

3 CONCLUSÃO/RESPONSABILIDADES  

 

Tendo como base as análises procedidas pela 5ª Secretaria de Controle Externo, obedecendo aos 

aspectos objetos de análise técnica, apresentamos a seguir nosso parecer sobre a Prestação de 

Contas Anual, do Sr. Dercelino Mongin, Prefeito Municipal de Iconha, Exercício de 2012.  
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3.1 Registra-se, da análise contábil, que foram observados os limites constitucionais mínimos de 

Aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, em Ações e Serviços Públicos de Saúde e 

na Remuneração dos Profissionais do Magistério da Educação Básica, bem como houve a 

observância do limite máximo de Despesas com Pessoal, bem como bem como o limite legal 

estabelecido para remuneração do prefeito, vice-prefeito.  

 

3.2 Em relação as irregularidades apontadas, na forma da análise exposta, as justificativas e 

documentos apresentados não foram suficientes para elidirem as seguintes irregularidades apontadas 

na RTC 11/2014 e analisados na Instrução Contábil Conclusiva ICC 134/2014: 

 

3.2.1 Deficit financeiro (ítem I.1.1.1 da ICC 134/2014)  

Base Normativa: art. 1º, §§ 1º e 4º da Lei Complementar 101/2000 e art. 48, "b" da Lei Federal 

4.320/64; art. 1º, inc. III da Lei Federal 9.717/98  

3.2.2 Não recolhimento das contribuições do INSS e do IPASIC retidas dos servidores e de terceiros 

(item I.1.1.2 da ICC 134/2014).  

Base Normativa: Lei Federal nº 8.212/91, art. 30, Inc. I, alíneas a e b e art. 37 da Constituição da 

República, art. 32 da Lei Municipal nº 34/1992.  

3.2.3 Não Recolhimento de Obrigações Patronais (item I.1.1.3 da ICC 134/2014).  

Base Normativa: art. 32 da Lei Municipal nº 34/1992.  

3.3.4 Obrigação de despesa contraída em final de mandato sem disponibilidade financeira suficiente 

para seu pagamento (item I.1.1.4 da ICC 134/2014).  

Base Normativa: art. 42 da Lei Complementar 101/2000 

 

3.3. Posto isso e diante do preceituado no art. 319, § 1º, inciso IV, da Res. TC 261/2013, conclui-se 

opinando por: 

 

3.3.1 seja emitido PARECER PRÉVIO pela REJEIÇÃO das contas do senhor Dercelino Mongin, 

frente à Prefeitura Municipal de Iconha, no exercício de 2012, nos termos do art. 80, inciso III2, 

da Lei Complementar nº 621/2012; 

 

3.3.2 imputação da multa prevista no art. 5º, §§ 1º e 2º da Lei 10.028/2000, em razão da infração ao 

art. 42 da Lei Complementar 101/2012 - Obrigação de despesas contraída nos dois últimos 

quadrimestres do mandato sem disponibilidade financeira suficiente para o seu pagamento, nos 

termos do art. 454 do RITCCES, aprovado pela Resolução TC nº 261/2013; 

 

3.4 Outrossim, sugere-se que o Plenário desta Corte de Contas determine ao gestor atual que: 

 

3.4.1 providencie de imediato o levantamento e o recolhimento do montante de das contribuições 

previdenciárias retidas dos servidores e de terceiros ainda não recolhidas;  



PARECER PRÉVIO TC-028/2015 
mm/fbc 

 

  

3.4.2 tome as providências para o recolhimento das contribuições previdenciárias patronais do regime 

próprio de previdência, ainda não recolhidas;  

 

3.4.3 tome as providências administrativas cabíveis com o fito de identificar responsáveis e reaver 

para os cofres públicos os encargos derivados do não pagamento tempestivo das referidas 

contribuições; e  

3.4.3 informe ao Tribunal de Contas, no prazo fixado pela Corte, as medidas administrativas adotadas 

e o resultado obtido. 

 

3.5 Sugere-se ainda que o Plenário desta Corte de Contas recomende ao gestor atual que: 

 

3.5.1 nos próximos exercícios classifique o Saneamento Básico, na Lei Orçamentária Anual - LOA, em 

suas subfunções específicas, que são as 511 e 512 (Saneamento Básico Rural e Saneamento Básico 

Urbano, respectivamente), conforme prevê o Anexo e os artigos 1º e 4º da Portaria nº 42, de 

14/04/1999, do Ministério do Orçamento e Gestão – MOG (Item 7.3.1.1 do RTC 11/2014). 

 

Por fim insta acrescentar que o responsável requereu SUSTENTAÇÃO ORAL quando da apreciação 

das presentes contas. – grifei e negritei 

 

Por sua vez, o douto Representante do Parquet de Contas acompanhou a área técnica, na 

integra, quanto aos termos de sua manifestação. 

 

                Passo, portanto, à análise dos pontos de irregularidade mantidos pelo corpo técnico e pelo 

Parquet de Contas, à luz das demonstrações contábeis, das razões de defesa, bem como da legislação 

e da jurisprudência aplicada, quais sejam: 

 

1)          Déficit Financeiro (4.1) - artigo 1º, §§ 1º e 4º, da Lei Complementar nº 101/2000; e art. 48, 

da Lei nº 4.320/64.  

 

                A área técnica concluiu sugerindo a mantença da presente irregularidade por considerar que 

as razões de defesa apenas confirmaram o desequilíbrio financeiro verificado no Balanço Patrimonial 

da Prefeitura e do Fundo Municipal de Saúde, assim demonstrado: 

 

Ativo Financeiro                           Passivo Financeiro              Resultado 

Prefeitura: R$ 2.385.532,95      R$  3.186.930,52                 Déficit:  R$ 801.397,57 

FMS:         R$    802.154,33      R$     899.651,35                 Déficit:  R$   97.497,02 

Subtotal Déficit:                                                                                  R$ 898.894,59 

(-) Superávit Câmara e SAAE  R$ 478.625,00 

Déficit global, exceto IPAS  R$ 420.269,59 
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O Instituto de Previdência obteve resultado positivo, ou seja, Superávit Financeiro no valor de 

R$ 10.366.260,27.    

 

                 O jurisdicionado argumenta, à fl. 332, que o déficit foi ocasionado pelos investimentos 

realizados no valor de R$ 1.673.155,66 com recursos próprios do Município, e que os Restos a Pagar 

inscritos foram pagos no exercício de 2013, conforme se pode ver das Contas/2013. 

 

Verifico do Balanço Patrimonial Consolidado do Município, acostado à fl. 269, que, somados 

os valores pertinentes ao Instituto de Previdência apurou-se um superávit de R$ 9.945.990,68, porém, 

deduzido o superávit constante das Prestações de Contas da Câmara e do Instituto de Previdência, 

revela a demonstração contábil, um déficit financeiro no valor de R$ 420.269,59 nas Contas do Fundo 

Municipal de Saúde e da Prefeitura, razão pela qual adoto o entendimento da área técnica e do Parquet 

de Contas, e mantenho a presente irregularidade. 

 

2)           Não recolhimento   das   contribuições  do  INSS  e  RPPS  retidos  dos  servidores e de  

terceiros (item 5.1) - art. 30, inciso I, alíneas “a” e “b”, da Lei Federal nº 8.212/91; art. 37, da 

Constituição Federal; e art. 32, da Lei Municipal nº 34/92. 

 

                Demonstra a área técnica, a fl. 343, com base no Anexo 17, acostado à fl. 201, saldo a pagar 

referente aos descontos previdenciários dos servidores (RPPS) e de terceiros (INSS) no total de R$ 

372.874,87, acrescentando, em análise conclusiva que no mês de dezembro de 2012 foram inscritos 

pela Prefeitura e pelo Fundo Municipal de Saúde, o montante de R$ 100.813,15, não se manifestando 

sobre as inscrições do SAAE e do próprio Instituto de Previdência. 

 

                  Verifico do referido Anexo 17 consolidado, que abrange todos os órgãos do município (fl. 

201), a seguinte movimentação das contas contábeis do INSS e do IPASIC no exercício de 2012, 

sendo as baixas realizadas por pagamento: 

 

Saldo do exercício anterior (R$)                Inscrição (R$)       Baixa (R$)       Saldo em 

31/12/2012 (R$) 

IPASIC efetivos 349.060,26             670.904,25           728.897,29       291.067,22 

Previdência Municipal    98.572,95              98.572,95            0/0 

INSS Servidores 60.376,97             343.750,02            364.640,74        39.486,25 

INSS 11.559,22               57.106,72              68.445,17             220,77 

INSS Serv. Terceiros 16.667,85                   0/0                       2.825,71       13.842,14 

Idem 27.511,04             211.819,39            210.851,17       28.479,26 

TOTAIS 465.175,34          1.382.153,33         1.474.233,03      373.095,64 
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Argumenta o jurisdicionado, à fl. 333, englobando este e o próximo item, que as duas contas 

vêm passando por conciliações para que sejam apurados os saldos devedores reais, o que foi feito no 

IPASIC em 2013 para atender o MCASP- Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, sendo 

que em 2013 foram anulados do Fundo Municipal de Saúde, os valores de R$ 154.189,49, referente a 

contribuição patronal e R$ 111.588,22 referente a contribuições dos servidores e, da Prefeitura, R$ 

125.338,37, todas referentes ao IPASIC, sendo que os valores do INSS foram regularizados em 2013, 

estando o Município com a CND válida. 

 

A área técnica concluiu sugerindo a mantença da presente irregularidade por considerar 

insuficiente as alegações de defesa, face a ausência de documentos que as sustentem, porém, não 

examinou a Prestação de Contas de 2013, já tramitando neste Tribunal para confirmar as informações 

do jurisdicionado. 

 

Conforme demonstrado acima, o Município pagou, no exercício de 2012, o montante de R$ 

1.474.233,03, que equivale ao valor inscrito (R$ 1.382.153,33), mais R$ 92.079,70 do saldo advindo de 

exercícios anteriores.  

 

Considerando que a área técnica não informa o valor inscrito pelo SAAE e pelo próprio 

Instituto de Previdência em dezembro/2012, deduz que o valor por ela informado referente à inscrição 

da Prefeitura e do Fundo Municipal de Saúde (R$ 100.813,15), encontrando um saldo a pagar dos 

meses e exercícios anteriores no valor de R$ 272.282,49, no qual estão embutidas as inscrições, 

também daqueles órgãos, em dezembro de 2012.     

 

Assim sendo, considerando-se a ausência de informação sobre os reais valores inscritos na 

conta em dezembro de 2012, a fim de que se possa mensurar o acúmulo de saldos anteriores a pagar, 

e, ainda, levando em conta que ocorreram cancelamentos por inscrição irregular em 2013, informação 

esta não confirmada pela área técnica nas contas de 2013, tenho que a análise demonstrada pela área 

técnica e adotada pelo Parquet de Contas se mostra insuficiente para caracterizar a presente 

irregularidade, razão pela qual afasto a irregularidade.  

 

3)       Não recolhimento das contribuições patronais do RPPS (item 5.2)  -  art. 32, da Lei 

Municipal nº 34/92.  

 

A área técnica demonstrou, à fl. 344, com base no balancete da despesa por elemento de 

despesa (mídia anexada), que apenas 43% das contribuições previdenciárias patronais devidas ao 

IPASIC em 2012 foram pagas.  
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O jurisdicionado argumentou, a fl. 333, que a referida conta passou por conciliações no 

exercício de 2013, fazendo-se anulações de valores devidos, informação esta que não foi confirmada 

pela área técnica na Prestação de Contas de 2013, já em tramitação neste Tribunal. 

 

Verifico do Anexo XI da despesa (fl. 185), que as despesas referentes às obrigações 

patronais realizada no exercício (Empenhada) somaram R$ 1.011.562,20, não se discriminando as 

contribuições devidas ao INSS e ao IPASIC, lado outro, não foi registrado em qualquer demonstração 

contábil dos autos os valores pagos e os saldos a pagar da referida conta. 

 

Constato, ainda, que a análise da área técnica baseia-se em documentação referente o 

Sistema SISAUD e o Balancete em mídia, segundo os quais a despesa empenhada e liquidada no 

exercício foi de R$ 1.468.459,21, a despesa paga foi de R$ 625.681,46 e o saldo a pagar, de R$ 

842.777,75, sendo a despesa liquidada em dezembro de 2012 pelo Executivo, de apenas R$ 

127.974,83, entendendo a área técnica que há indícios de não recolhimento das contribuições dos 

meses anteriores (janeiro/novembro de 2012). 

 

Como se vê, a análise se mostra frágil como demonstração da presente irregularidade, de 

natureza grave, razão pela qual deixo de acompanhar a área técnica e o Parquet de Contas e afasto a 

presente irregularidade. 

 

4)        Obrigação de despesa contraída em final de mandato sem disponibilidade financeira 

suficiente para o seu pagamento (item 6.5) - art. 42, da Lei Complementar nº 101/2000. 

 

A área técnica deste Tribunal demonstra, às fls.346/347 e 302/308, que em 31/12/2012 houve 

insuficiência de caixa para pagamento, em 2013, de despesa realizada nos dois últimos quadrimestres 

de 2012, no montante de R$ 2.849.041,81, análise esta que se mostra irrefutável, concluindo por 

sugerir a mantença da irregularidade, por considerar insuficiente as argumentações da defesa, e, por 

considerar que o fato constitui-se em irregularidade grave consubstanciada em infração administrativa 

contra as leis de finanças públicas, sugeriu a aplicação de multa ao responsável, nos termos do art. 

454 da Resolução TC 261/2013 c/c o art. 5º, §§ 1º e 2º da Lei Federal nº 10.028/2000, sansão de 

competência deste Tribunal, no que foi acompanhada pelo douto representante do Parquet de Contas.  

 

Sobre este fato o gestor se limitou a informar (fl. 334), que a restauração do equilíbrio 

financeiro ocorrerá com o crédito do ano seguinte, razão pela qual adoto o entendimento da área 

técnica e do Parquet de Contas e mantenho a presente irregularidade.  

 

5) QUANTO À SUGESTÃO DE APLICAÇÃOD E MULTA AO GESTOR, EM FACE DO 

DESCUMPRIMENTO DO ART. 42 DA LRF. 
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No entanto, quanto à sugestão de apenamento do responsável com a multa prevista no § 1º 

do art. 5º, da Lei nº 10.028/2000 e art. 454 da Resolução TC nº 261/2013, deixo de acatar pelas 

seguintes razões: 

 

a) O artigo 454 da Resolução TC nº 261/2013 trata de Acórdão, prolatado em julgamento de 

Contas pelo Tribunal, e não de Parecer Prévio, pois o Tribunal não julga as Contas do Prefeito, o que é 

feito pela respectiva Câmara Municipal; 

 

b) O artigo 5º da Lei nº 10.028/2000 cuida de infração administrativa, e, por isso, não traz em 

seus incisos, a hipótese de descumprimento do art. 42 da Lei Complementar nº 101/2000, e nem 

poderia, pois tal ato não constitui infração administrativa, mas penal, conforme prevê o artigo 359-C, do 

Decreto-Lei nº 2.848/1940, acrescido pelo artigo 2º da referida Lei, que transcrevo: 

 

Art. 359-C. Ordenar ou autorizar a assunção de obrigação, nos dois últimos quadrimestres do                     

último ano de mandato ou legislatura, cuja despesa não possa ser paga no mesmo exercício 

financeiro ou, caso reste parcela a ser paga no exercício seguinte, que não tenha contrapartida  

suficiente de disponibilidade de caixa: 

 

 “Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos”. 

 

Demonstra-se a seguir, face à relevância, com base nas demonstrações contábeis 

consolidadas, e na análise feita pela área técnica, os resultados gerais da gestão municipal, e o 

cumprimento dos limites constitucionais e legais, quais sejam: 

Ativo Real Líquido (Ativo > Passivo) R$   8.606.526,34 

Resultado Financeiro (Ativo Financeiro > Passivo Financeiro) Superávit R$   9.945.990,68 

Resultado Patrimonial (Variações Ativas > Variações Passivas) Superávit R$   3.322.464,52 

Economia Orçamentária (Despesa Realizada > Despesa Fixada) R$   1.237.917,77 

Disponibilidade Financeira 2012 R$ 13.839.529,11 

2011 R$ 13.199.943,72 

Superávit Orçamentário (Receita arrecadada > Despesa Empenhada) R$      731.220,72 

 

No tocante aos limites constitucionais e legais demonstra a área técnica (fl. 364) os seguintes 

resultados apurados em análise: 

Gastos com pessoal: 46,68% Limite = 60%. 

Remuneração do pessoal do magistério: 75,12% Limite = 60%. 

Gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino: 25,49% Limite = 25%. 

Gastos com aplicação na saúde: 19,71% Limite = 15%. 

Repasses ao Poder Legislativo: R$ = 7%  Limite = 7%. 



PARECER PRÉVIO TC-028/2015 
mm/fbc 

 

  

Desta feita, efetivamente, da análise do Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro e 

Patrimonial, bem como do cumprimento dos limites constitucionais e legais, verifico que não houve 

inconsistências, registrando a área técnica, no entanto, houve ingerência da Administração no tocante 

aos recolhimentos de contribuições previdenciárias, fatos demonstrados de forma controvertida, sem 

sintonia razoável com as demonstrações contábeis, razão pela qual não deve prevalecer. 

 

Registre-se, também, quanto aos aspectos patrimoniais, que não foram verificadas 

irregularidades, nem apontadas falhas de natureza contábil nas presentes Contas. 

 

Acerca dos atos de gestão estes são analisados em processo de auditoria a parte, nos 

termos regimentais, não influenciando na análise das presentes contas.  

 

No tocante ao opinamento da área técnica e do Parquet de Contas, quanto à imputação da 

multa prevista no artigo 5º, §§ 1º e 2º, da Lei nº 10.028/2000, face à infração ao art. 42 da LRF, deixo 

de acompanhar, pelas razões antes expendidas. 

 

Por todo o exposto, acompanhando em parte a área técnica e o Ministério Público Especial 

de Contas, e fulcrado no artigo 124 da Resolução TC nº 261/2013, VOTO no sentido de que a 1ª 

Câmara desta Egrégia Corte de Contas, assim delibere: 

 

a) Afaste as irregularidades descritas nos itens 2 e 3 desta decisão, em face das razões 

antes expendidas; 

 

b) Mantenha as irregularidades descritas nos itens 1 e 4 desta decisão, em face das razões 

antes expendidas; 

 

c) Emita PARECER PRÉVIO dirigido à Câmara Municipal de Iconha recomendando a 

REJEIÇÃO da Prestação de Contas Anual do Município, referente ao exercício de 2012, de 

responsabilidade do senhor Dercelino Mongin, então Prefeito Municipal, em face da manutenção das 

irregularidades mantidas nesta decisão; 

 

d) Deixe de aplicar multa ao gestor, em face das razões antes expendidas. 

 

VOTO, ainda, no sentido de que seja expedida DETERMINAÇÃO ao atual Prefeito no sentido 

de que: 

 

a) Envide esforço no sentido de que sejam levantados e providenciado o recolhimento do 

montante das contribuições previdenciárias retidas dos servidores e de terceiros, bem como das 

contribuições patronais devidas ao IPASIC; 
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b) Envide esforço no sentido de que, nos próximos exercícios, em observância aos artigos 1º 

e 4º, e Anexo, da Portaria nº 42/1999, do Ministério do Orçamento e Gestão - MOG, a classificação do 

Saneamento Básico, na Lei Orçamentária Anual - LOA, em suas subfunções específicas, que são: 511- 

Saneamento Básico Rural; e 512- Saneamento Básico Urbano.       

 

VOTO, por fim, no sentido de que, promovidas as comunicações devidas, em não havendo 

expediente recursal, sejam encaminhados os autos à Secretaria Geral das Sessões – SGS para 

acompanhamento das providências previstas no artigo 131, da Resolução TC nº 261/2013, após, 

arquivem-se os autos.  

 

É como voto. 
 

 

 

VOTO-VISTA DO EXMO. SR. CONSELHEIRO RODRIGO FLÁVIO FREIRE 

FARIAS CHAMOUN: 

 

Diante dos elementos constantes dos autos do processo 3242/2013, peço vênia ao Em. 

Relator para divergir parcialmente de seu voto e acolher parte da proposta da Área Técnica, 

nos seguintes termos: 

 

I. Em relação às irregularidades apontadas, na forma da análise exposta pela área 

Técnica, as justificativas e documentos apresentados não foram suficientes para 

elidir as seguintes irregularidades apontadas na RTC 11/2014 e analisados na 

Instrução Contábil Conclusiva ICC 134/2014, de modo que as mantenho: 

 

3.2.2 Não recolhimento das contribuições do INSS e do IPASIC retidas dos servidores e 

de terceiros (item I.1.1.2 da ICC 134/2014).  

Base Normativa: Lei Federal nº 8.212/91, art. 30, Inc. I, alíneas a e b e art. 37 da 

Constituição da República, art. 32 da Lei Municipal nº 34/1992.  

 

3.2.3 Não Recolhimento de Obrigações Patronais (item I.1.1.3 da ICC 134/2014).  

Base Normativa: art. 32 da Lei Municipal nº 34/1992.  
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3.3.4 Obrigação de despesa contraída em final de mandato sem disponibilidade 

financeira suficiente para seu pagamento (item I.1.1.4 da ICC 134/2014).  

Base Normativa: art. 42 da Lei Complementar 101/2000 

 

II. seja emitido PARECER PRÉVIO pela REJEIÇÃO das contas da Prefeitura 

Municipal de Iconha, no exercício de 2012, sob a responsabilidade do Sr. 

Dercelino Mongin, nos termos do art. 80, inciso III, da Lei Complementar nº 

621/2012; 

 

III. Encaminhar as determinações e recomendações constantes da ITC nº 7806/2014, na 

forma proposta pela Área Técnica, afastando a imputação de multa, na forma do voto 

do Em. Relator. 

  

Dê-se ciência aos interessados e após as formalidades legais, arquive-se. 

 

 

PARECER PRÉVIO 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC-3242/2013, RESOLVEM os 

Srs. Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Espírito 

Santo, em sessão realizada no dia vinte e dois de abril de dois mil e quinze: 

1. Por maioria, nos termos do voto vencedor do Conselheiro Rodrigo Flávio Freire 

Farias Chamoun, emitir Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de 

Iconha a rejeição da Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de Iconha, 

referente ao exercício de 2012, sob a responsabilidade do Senhor Dercelino Mongin, 

então Prefeito Municipal, tendo em vista as seguintes irregularidades: 

1.1. Não recolhimento das contribuições do INSS e do IPASIC retidas dos servidores 

e de terceiros (item I.1.1.2 da ICC 134/2014).  Base Normativa: Lei Federal nº 

8.212/91, art. 30, Inc. I, alíneas a e b e art. 37 da Constituição da República, art. 32 

da Lei Municipal nº 34/1992.  
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1.2. Não Recolhimento de Obrigações Patronais (item I.1.1.3 da ICC 134/2014).  

Base Normativa: art. 32 da Lei Municipal nº 34/1992.  

 

1.3. Obrigação de despesa contraída em final de mandato sem disponibilidade 

financeira suficiente para seu pagamento (item I.1.1.4 da ICC 134/2014).  Base 

Normativa: art. 42 da Lei Complementar 101/2000 

 

2. Por unanimidade, nos termos do voto do Relator, Conselheiro em substituição 

Marco Antonio da Silva, afastar imputação de multa, na forma da fundamentação 

exposta no voto do Relator; 

 

3. Por unanimidade, nos termos do voto do Relator, Conselheiro em substituição 

Marco Antonio da Silva, Determinar ao atual gestor, conforme ITC nº 7806/2014, 

que: 

 

3.1. Providencie de imediato o levantamento e o recolhimento do montante das 

contribuições previdenciárias retidas dos servidores e de terceiros ainda não 

recolhidas; 

  

3.2. Tome as providências para o recolhimento das contribuições previdenciárias 

patronais do regime próprio de previdência, ainda não recolhidas;  

 

3.3. Tome as providências administrativas cabíveis com o fito de identificar 

responsáveis e reaver para os cofres públicos os encargos derivados do não 

pagamento tempestivo das referidas contribuições; e  

 

3.4. Informe ao Tribunal de Contas, no prazo fixado pela Corte, as medidas 

administrativas adotadas e o resultado obtido. 
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4. . Por unanimidade, nos termos do voto do Relator, Conselheiro em substituição 

Marco Antonio da Silva,  Recomendar ao atual gestor, conforme ITC nº 7806/2014, 

que nos próximos exercícios classifique o Saneamento Básico, na Lei Orçamentária 

Anual - LOA, em suas subfunções específicas, que são as 511 e 512 (Saneamento 

Básico Rural e Saneamento Básico Urbano, respectivamente), conforme prevê o 

Anexo e os artigos 1º e 4º da Portaria nº 42, de 14/04/1999, do Ministério do 

Orçamento e Gestão – MOG; 

 

5. Arquivar os presentes autos após o trânsito em julgado. 

 

Parcialmente vencido o Relator, Conselheiro em substituição’ Marco Antonio da 

Silva, que votou pelo afastamento das irregularidades quanto ao não recolhimento 

das contribuições do INSS e do IPASIC retidas dos servidores e de terceiros e 

quanto ao não recolhimento de obrigações patronais, e votou pela manutenção da 

irregularidade quanto ao Déficit Financeiro.  

 

Composição  

 

Reuniram-se na Primeira Câmara para apreciação os Senhores Conselheiros 

Sebastião Carlos Ranna de Macedo, Presidente, Marco Antonio da Silva, Relator, e 

Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun. Presente, ainda, o Dr. Heron Carlos Gomes 

de Oliveira, Procurador Especial de Contas em substituição ao Procurador-Geral do 

Ministério Público Especial de Contas. 

 

Sala das Sessões, 22 de abril de 2015. 

 

 

 

CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO 

Presidente 
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CONSELHEIRO MARCO ANTONIO DA SILVA 

Relator 

 

 

 

CONSELHEIRO RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN 

 

 

Fui presente: 

 

 

 

DR. HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA 

Procurador Especial de Contas em substituição ao Procurador-Geral 

 

 

 

 

 

Lido na sessão do dia: 

 

 

EDUARDO GIVAGO COELHO MACHADO 

Secretário Adjunto das Sessões  


